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APRESENTAÇÃO

No MÓDULO 10, apresentaremos os conceitos de 
democracia, ética, sociedade e cidadania, relacionando-

os ao contexto social brasileiro. Analisaremos a 
transparência como pressuposto para a gestão 

democrática e o controle social e de que forma se 
exerce a transparência e o controle social na federação 

brasileira. Mostraremos os portais, os programas e as 
redes de transparência e os principais instrumentos 

de controle social da Administração Pública. Ao final, 
discutiremos o controle social na era digital (o papel das 

novas tecnologias e das redes sociais) e o Projeto de Lei de 
Iniciativa Popular.

Vamos lá?



Módulo 10

CIDADANIA, SOCIEDADE 
E CONTROLE SOCIAL

Ementa: Apresentar os conceitos de democracia, 
ética, sociedade e cidadania, relacionando-os 
ao contexto social brasileiro. A transparência 

como pressuposto para a gestão democrática e o 
controle social. Transparência e controle social na 

federação brasileira. Portais, programas e redes de 
transparência. Os instrumentos controle social da 

Administração Pública. O controle social na era digital 
(o papel das novas tecnologias e das redes sociais). 

Projeto de Lei de Iniciativa Popular. 

Autores: Prof. João Martins e 
Profª. Rosélia Mesquita
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1. 
INTRODUÇÃO

A temática impressa neste módulo explora, e ao mesmo tempo 
apresenta, conhecimentos acerca de assuntos importantes para a 
vida em coletividade. Nele, o cursista terá a importunidade de au-
mentar seu repertório cultural sobre assuntos relevantes de sua traje-
tória cidadã revendo conceitos e exemplos práticos sobre cidadania, 
sociedade e o controle social.

O objetivo do texto não é apenas teorizar, mas também oportu-
nizar aos cursistas um diálogo entre as práticas e as experiências de 
vida de cada um com as teorias a fim de proporcionar um entendi-
mento de sua posição na sociedade enquanto cidadão portador de 
direitos e de deveres. Responsável pela qualidade de vida coletiva e 
de um bom governo capaz de propiciar as garantias essenciais conti-
das na Constituição do Brasil.

Vamos discutir sobre cidadania, sociedade e controle social. Dessa 
forma, analisaremos alguns processos de viver e conviver em sociedade, 
discutir os sentidos de nela participar por meio da prática do controle 
social, refletindo sobre a práxis relativa à vida em sociedade, a participa-
ção social e do controle social como direito conquistado. A intencionali-
dade é, com as aprendizagens contidas neste módulo, despertar no leitor 
sua corresponsabilidade pela outorga da cidadania coletiva.
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O módulo está organizado em cinco tópicos a partir dessa intro-
dução. No tópico dois, apresentaremos os conceitos operacionais de 
democracia, ética, sociedade e cidadania. A seguir, será discutido 
como a transparência contribui como um pressuposto para 
a gestão democrática e o controle social. O tópico quatro 
apresenta a participação e os instrumentos de controle 
social da Administração Pública. E, finalmente o tópico 
cinco traz alguns exemplos de conselhos municipais 
que fazem o controle social no Brasil.

2.
CONCEITOS 
OPERACIONAIS 
DE DEMOCRACIA, 
ÉTICA, SOCIEDADE  
E CIDADANIA

Conceitos referentes aos aspectos éticos e da cidadania, impres-
sos neste texto, se continuem como basilares na formação de uma 
sociedade. São termos inseparáveis, que se entrelaçam ao serem 
tratados em coletividades humanas. Cada um destes termos tem 
suas faces e facetas e se interdepende, historicamente. Portanto, re-
lacioná-los na sociedade requer visualizá-los em sentido amplo e, ao 
mesmo tempo, compreendê-lo em seus significados singulares.
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O Brasil, desde a proclamação da República em 
1889, tem no presidencialismo o sistema de 

governo oficial predominante, até os dias 
atuais. Contudo, possui uma história 

democrática curta e intercalada, 
sendo a mais longeva a de 1945 a 

1964: o período do Estado Novo 
(1937-1945) e o Regime Civil-

-Militar (1964-1985) ditato-
riais brasileiros que se carac-
terizaram pela supressão de 
liberdades civis, repressão 
violenta aos opositores e 
dissolução dos poderes Ju-
diciário e Legislativo.

Em 1964, experimenta-
mos um golpe civil-militar 

que vigorou até a década de 
1980. Em 1985 o Brasil retoma 

a democracia, restabelecida 
amparada numa nova consti-

tuição promulgada em 1988, em 
vigor até hoje1.
O processo de transição de volta 

a democracia culminou no ano 1985. 
Neste espaço de tempo, houve um amplo 

movimento social que reivindicou eleições diretas 
para presidente da República [no movimento conhecido como 
“Diretas já”]; uma promulgação de uma nova Constituição em 1988, 

1  Celi, Renata (2019). O que é democracia: quais os tipos e como é no Brasil? Disponível 
em: em <https://www.stoodi.com.br>
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e - em 1989, por meio de eleições diretas, a eleição do presidente da 
República, Fernando Collor de Melo. Collor de Melo foi afastado após 
passar por um processo de impeachment no Congresso Nacional em 
1992. Assumiu seu vice, Itamar Franco. Em 1995, Fernando Henrique 
Cardoso é eleito presidente em dois mandatos consecutivos. Em 
2003, Luiz Inácio Lula da Silva foi eleito presidente em dois mandatos 
consecutivos. Em 2011, Dilma Rousseff foi eleita e presidiu a 
República até o primeiro semestre de 2016, sendo afastada também 
por impeachment e substituída pelo seu vice, Michel Temer. Em 2018, 
Jair Bolsonaro, após eleições, assume a Presidência da República.

Portanto, o Brasil apresenta-se constitucionalmente como Estado 
Democrático de direito, adepto à democracia semidireta ou representa-
tiva, que acontece por meio de representação de políticos em mandato. 
Ao tratar do Poder e Divisão de Poderes no artigo 2º da Constituição Fe-
deral de 1988, é enunciado que são poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

O Poder Executivo é o responsável pela administração do Estado, 
pela execução de cumprimento das leis e dos planos de governo, além 
de cuidar dos interesses públicos. Os chefes do Executivo são: o pre-
sidente da República, os governadores dos Estados e os prefeitos dos 
municípios.

O Poder Legislativo é o responsável por legislar. A tarefa inclui a 
proposição, a discussão e a votação de as leis e outras normas. Em ní-
vel federal, o legislativo é representado pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal; nos estados pelas assembleias legislativas; e nos 
municípios, pelas câmaras de vereadores.

O Poder Judiciário tem a função de fazer a administração da justi-
ça e de cuidar para que as leis sejam corretamente cumpridas no País. 
Também é sua função proteger a Constituição Federal e garantir que 
os direitos previstos nela sejam aplicados e não violados.

Nos últimos anos, o Estado Democrático de Direito do Brasil vem 
sendo questionado por diversos atos praticados pelos poderes cons-
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tituídos. Sobre isso, estudiosos de vertentes variadas vêm se debru-
çando para desmistificá-los com veracidade cientifica, para além da 
midiática. Para tanto, utilizando palavras-chave como ilegalidade, 
impeachment, inconstitucionalidade e judiciário,  a fim de examinar 
se ocorreram ou não violações à Constituição e às Leis Infraconsti-
tucionais por parte das autoridades ao executar, decidir, julgar de-
terminados atos e fatos, e quais medidas são possíveis para cessar 
e reparar tais violações, caso restem comprovadas nos últimos anos 
no Brasil2.

Considerando o contexto político mundial e os diversos interesses 
intricados entre países e seus povos em questões múltiplas, as formas 
de governança acabam sendo empecilhos ou inovações para os negó-
cios multilaterais. Dessa forma, a democracia do Brasil sofre reveses 
ideológicos constantes. O exemplo disso são os recorrentes discursos 
midiáticos de representantes dos poderes constituídos e outros ideó-
logos de plantão [a favor ou contra] da intervenção ou não do Estado 
na economia ou mesmo nos direitos individuais dos cidadãos, tendo 
por base os princípios do liberalismo que apregoa a democracia libe-
ral e a não intervenção do Estado na economia.

Portanto, o sentido dado a questões da democracia à brasileira na 
atualidade ultrapassa a mera participação dos sujeitos ao sufrágio 
eleitoral como espaço de poder. Advoga a ética como diretriz, a socie-
dade como corresponsabilidade e a cidadania como princípio.

Para melhor compreensão sobre a temática, a seguir apresen-
tamos os conceitos operacionais de democracia, ética, sociedade 
e cidadania.

2  Nascimento, Henry Matheus do & Zenni, Alesssandro Severino Valler (2018)  A atual 
situação da democracia brasileira: ruptura constitucional?. In: Anais do encontro 
internacional de produção científica 2017, anais eletrônicos… campinas, galoá.
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2.1. DEMOCRACIA
Aristóteles, no século IV a.C., disse que “a liberdade é o princí-

pio da prática democrática”. Parafraseando-lhe, a democracia é 
o preceito que determina a igualdade de todos os indivíduos que 
compõem as coletividades.
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 O formato da democracia ateniense surgiu na Grécia antiga, em 
meados do século V a.C. onde Sólon, Clistenes, Efialtes e Péricles fo-
ram os principais arquitetos da experiência de sociedades democráti-
cas, que serviram de base para as democracias modernas.

A palavra democracia tem origem grega, “demokratia”, e é com-
posta pelo prefixo demos (que significa povo) e o sufixo kratos (que 
significa poder). Portanto, expressa relações de poder: poder do 
povo, exercido por meio da sua participação no sistema político, ele-
gendo seus representantes para os poderes constituídos e ou se can-
didatando a eles.

Se os gregos podem ser considerados como pais da democracia 
devido a suas preocupações com a participação dos seus concida-
dãos nas decisões que afetavam suas cidades, os romanos se inse-
rem nesse processo como importantes construtores da democracia 
também. A partir dos romanos, insere-se a preocupação com as ela-
borações das leis que regem o funcionamento do Estado e, portanto, 
ordena a vida pública democrática3.

Democracia não especifica uma tipologia de governo, mas seu 
caráter. Cabe ser aplicada nos governos republicanos, monárquico, 
parlamentarista, enfim. Contudo, não soa bem nos regimes ditato-
riais porque por si só é uma afronta a democracia, considerando seu 
caráter ditatorial.

No percurso dos tempos, dada a elasticidade do conceito de de-
mocracia, seu ethos superou o entendimento strictus do voto no su-
frágio eleitoral. Tornou-se um princípio de defesa e proteção dos di-
reitos fundamentais da vida individual e coletiva, abrangendo, dentre 
outros, a conquista de direitos civis: como a liberdade de expressões 
religiosas, sexual, racial, cultural, educacional, e a participação dos 
cidadãos nas instâncias de governos.

3  Balão, Sandra Maria Rodrigues (2014). Teoria e Prática da Democracia - Estratégias, 
Actores, Factores e Instrumentos. Edições MGI, Lisboa.
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As tipologias de democracia também são variadas no tempo e nos 
espaços. Contudo, suas correntes ideológicas, partidárias ou não, sem-
pre ficam infiltradas no pensamento e na razão de ser e viver humano. 
Normalmente são identificadas como de direita, esquerda e centro.

A social democracia, de ideologia marxista, que tem como princí-
pio a igualdade e a justiça social, propunha mudanças na sociedade 
capitalista de acordo com normas do sistema parlamentar demo-
crático. Foi mais fortemente presente em vários países antes da I 
Guerra Mundial.

A liberal democracia, ou a de baixo impacto, se tornou hegemôni-
ca ao final das duas guerras mundiais (1939 a 1945) em favor de um 
consenso em torno de um procedimento eleitoral para a formação de 
governos, implicando uma restrição das formas de participação e so-
berania ampliada. Consequentemente, acarretou o desencanto com a 
democracia no sentido eleitoral (Santos & Avritzer, 2002: 39-40).

No caso brasileiro, a democracia, como não poderia deixar de fu-
gir à regra, absorveu elementos dos dois conceitos [social e liberal] no 
seu percurso histórico. O processo democrático brasileiro ainda é um 
aprendizado constante por todos. Desde a inauguração do período 
republicano brasileiro (1889), há uma insistente tensão entre os cons-
trutores de nossa democracia, visando seu aperfeiçoamento;  na luta 
pela conquista [democracia enquanto poder de votar e ser votado] do 
voto das mulheres; dos desafortunados [aqueles que não tinham re-
cursos/posses para serem reconhecidos como eleitores]; dos escravos 
libertos, do voto universal, o país constrói seu processo democrático 
de escolha de seus representantes de uma forma sempre tensionada 
pelos diversos interesse econômicos, culturais e de classes.

Enquanto ao acesso a direitos [civil e políticos] por parte de seus 
cidadãos, a democracia no Brasil, também sofreu/sofre disputas 
incontidas dos diversos estratos sociais para seu aperfeiçoamento 
e efetivação.

Ao longo desse período histórico (1889-2019), tivemos dois mo-
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mentos em que a democracia foi suspensa por períodos de ditadu-
ras: o Estado Novo (1937-1945)4 e o regime da ditadura civil-militar 
(1964-1985)5. Esses dois períodos se caracterizaram pela supressão de 
liberdades civis, repressão violenta aos opositores e dissolução dos 
poderes Judiciário e Legislativo.

2.2. ÉTICA
A palavra ética tem origem grega, ethos, que significa caráter, dis-

posição, costume e hábitos de um povo. Filosoficamente, se expressa 
pelo conjunto de valores morais de um grupo ou indivíduo de uma so-
ciedade. A ética, portanto, em prática diz muito do que cada cidadão 
faz tendo como padrão sua moral. Pequenos atos, tipo “furar a fila”; 
“sujar a rua com papel de bala”; “burlar as normas para benefício pró-
prio”; “realizar pequenos desvio de recursos”, constroem a práxis da 
ética de determinada sociedade.   

Sócrates (470-299 A.C), ao tratar das questões éticas relativas 
às mudanças de comportamento humano, diz que os costumes e os 
hábitos de um povo são possíveis de serem explicados por um pen-
samento que dirige esses atos. Neste sentido, quando se muda de 
comportamento, muda-se por uma razão possível de ser explicada, 
pois os atos são pensados e são sempre possíveis de serem explicado 
pelo intelecto.

4  Codato, Adriano (2013). Os mecanismos institucionais da ditadura de 1937: uma 
análise das contradições do regime de Interventorias Federais nos estados. Disponível 
em: http://www.scielo.br/pdf/his/v32n2/a10v32n2.pdf
5  Codato, Adriano (2013). Os mecanismos institucionais da ditadura de 1937: uma 
análise das contradições do regime de Interventorias Federais nos estados. Disponível 
em: http://www.scielo.br/pdf/his/v32n2/a10v32n2.pdf
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2.3. SOCIEDADE
A palavra sociedade vem do latim societa, que significa “associa-

ção amistosa com outro”. Atualmente se constitui objeto do estudo das 
ciências sociais e da antropologia, por se tratar de sociedades huma-
nas. E é deste contexto de sociedade humana que iremos aqui tratar.

Portanto, uma sociedade humana pode ser compreendida por um 
coletivo de pessoas, que podem ser de diferentes grupos étnicos e per-
tencer a diferentes classes sociais, sujeitos a mesma autoridade políti-
ca, as mesmas leis e normas de conduta, organizados socialmente.

Neste contexto, todos acabamos por nos tornar parte de grupos 
que possuem contatos mais próximos a nossa realidade diária, com os 
quais dividimos interesses, objetivos e similaridades de ideias e con-
dições, sejam socioeconômicas sejam de posição social. A esse grupo 
denominamos comunidade.

 Neste sentido, uma comunidade se define por sua diversidade e 
dinâmica, visto que seus componentes compartilham um conjunto 
de regras e de valores que servem para mediar o processo da relação 
entre sujeitos e seus possíveis conflitos. “Trata-se de não apenas um 
corpo ou um objeto, mas também de uma construção ideológica que 
se baseia na necessidade individual de fazemos parte de algo maior 
que nossa individualidade, da delimitação de nós (o familiar) e dos 
“outros” (o estranho).

2.4. CIDADANIA
Etimologicamente a palavra cidadania vem do latim civitas, que 

significa “cidade”, sendo relacionada apenas às pessoas dos centros 
urbanos. Atualmente é um termo concebido com amplitude para além 
dos limites das metrópoles.

De forma objetiva, a amplitude do seu significado, para além dos li-
mites etimológicos e indo ao encontro dos indivíduos, representa que 
“ser cidadão é ter direito à vida, à liberdade, à propriedade, à igualdade 
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perante a lei: é, em resumo, ter direitos civis. É também participar no 
destino da sociedade, votar, ser votado, ter direitos políticos. Os di-
reitos civis e políticos não asseguram a democracia sem os direitos 
sociais, aqueles que garantem a participação do indivíduo na riqueza 
coletiva: o direito à educação, ao trabalho, ao salário justo, à saúde, 
a uma velhice tranquila. Exercer a cidadania plena é ter direitos civis, 
políticos e sociais”6.

Ou seja, o cidadão é o indivíduo que vive em sociedade e nela exer-
cita individual e coletivamente o cumprimento dos seus deveres e a 
aquisição dos seus direitos, legalmente constituídos. A cidadania é 
base para a efetivação de uma sociedade mais igualitária e conse-
quentemente mais justa. Com esse entendimento, educar um cidadão 
para o exercício da sua cidadania, torna-se uma responsabilidade 
não do núcleo social mais próxima que é família, mas sobretudo da 
instituição educação de um país.

DIREITOS E DEVERES DO CIDADÃO

DEVERES DO CIDADÃO:

1) Votar para escolher 
os governantes.

2) Cumprir a lei.

3) Educar e proteger 
seus semelhantes

4) Proteger a natureza

5) Proteger o patrimônio 
público e social

DIREITOS DO CIDADÃO:

1) Direito a saúde, educação, moradia, trabalho, 
previdência social, lazer, dentre outros.

2) O cidadão é livre para escrever e dizer o que 
pensa, mas precisa assinar o que disse e escreve.

3) Todos são respeitados na sua fé, no seu 
pensamento e na sua ação na sociedade.

4) O cidadão é livre para praticar qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, mas a lei pode 
pedir estudo ou diploma para isso.

5) Só o autor de uma obra tem o direito de 
usá-la, publicá-la e tirar cópias, e esse direito 
passa para seus herdeiros.

6  Pinsky, Jaime; Pinsky, Carla B (2003). História da cidadania. São Paulo: Contexto.
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A Declaração dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais representam o marco fundamental dos 
direitos humanos da ONU, pois, a partir deles, universalizou grande 
parte dos direitos e deveres dos cidadãos. As reivindicações de grupos 
específicos passaram a ser consideradas em tratados internacionais 
pelos Estados da ONU partindo da compreensão de que o reconheci-
mento abstrato dos direitos humanos muitas vezes não é suficiente, 
de fato, para garantir uma vida digna para todas as pessoas7.

No Brasil, os direitos humanos são garantidos pela Constituição 
Federal de 1988 (CRFB/1998). No texto constitucional estão garan-
tidos os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais dos 
cidadãos. Essas garantias aparecem logo no primeiro artigo, em que 
é estabelecido o princípio da cidadania, da dignidade da pessoa hu-
mana e os valores sociais do trabalho. No artigo 5º é estabelecido o 
direito à vida, à privacidade, à igualdade, à liberdade e outros impor-
tantes direitos fundamentais, sejam eles individuais, sejam coletivos.

Os princípios defendidos pela CRFB/1988, visando garantir a cida-
dania e a dignidade humana, são:

•	 Igualdade entre gêneros;
•	 Erradicação da pobreza, da marginalização e das desigualda-

des sociais;
•	 Promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

gênero, idade ou cor;
•	 Racismo como crime imprescritível;
•	 Propôs Direito de acesso à saúde, à previdência, à assistên-

cia social, à educação, à cultura e ao desporto;

7  Ribeiro, Dillyane (2017). Participação e Controle Social na Garantia dos Direitos 
Humanos. In: Cidadania Participativa: controle social ao alcance de todos/ Raymundo 
Netto (coordenador Geral); Maria Thais Pinheiro Holanda (coordenadora de conteúdo). 
– Fortaleza: Fundação Demócrito Rocha/Uane, 2017.
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•	 Reconhecimento de crianças e adolescentes como pessoas em 
desenvolvimento;

•	 Estabelecimento da  política de proteção ao idoso, a pessoa 
com deficiência e aos diversos agrupamentos familiares;

•	 Orientação de preservação da cultura indígena.

QUER SABER MAIS SOBRE A HISTÓRIA DOS DIREITOS HUMANOS  
NO BRASIL?
Acesse: https://www.politize.com.br/direitos-humanos-no-brasil/

A cidadania, por fim, se dá à medida que em atos nos limitamos em 
relação aos nossos interesses individuais e privados em benefício do 
bem comum. Isso cabe ao cidadão comum e aos seus representantes 
em qualquer instancia, seja política, religiosa, sindical. Cabe também 
ao Estado, cuja atuação deve ser ordenada no sentido de concretizar 
as políticas públicas e adotar as medidas legislativas cabíveis, asse-
gurando o pleno exercício dos direitos prestacionais pelos cidadãos8.

O QUE SÃO DIREITOS PRESTACIONAIS?
[São] os direitos fundamentais sociais, que por óbvio incluem os 

direitos sociais prestacionais, no âmbito da Constituição Federal 
brasileira de 1998. Podem ser encontrados, especialmente, no seu ar-
tigo 6º, em que está previsto que: “são direitos sociais a educação, a 
saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a prote-
ção à maternidade e infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição”. Alguns desses direitos previstos no art. 6º 

8  Pires, Eduardo e Overbeck, Marluci  (2014). A CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS FUN-
DAMENTAIS PRESTACIONAIS POR MEIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS EFICIENTES: UMA ANÁ-
LISE SOB A ÓTICA DA TEORIA BUROCRÁTICA DE WEBER. In: XI Seminário Internacional 
de Demandas Sociais e Políticas Públicas na Sociedade Contemporânea. Disponível em: 
<file:///Users/joaomartins/Downloads/11788-3962-1-PB.pdf>
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inclusive já encontram regulamentação específica na própria Cons-
tituição, como por exemplo os direitos a educação (art. 205) e saúde 
(art. 196) (Pires e Overbeck, 2014).

3. 
A TRANSPARÊNCIA COMO 
PRESSUPOSTO PARA A
GESTÃO DEMOCRÁTICA E 
O CONTROLE SOCIAL

Etimologicamente, transparência tem prefixo “trans”, que significa 
através, por meio de, por intermédio (...). Portanto, é tudo o que cla-
ramente é exposto, translúcido, aberto a uma relação dialogal com o 
tudo e com todos. Transparência e controle são termos que se locu-
pletam, são interdependentes e sensitivos.

Neste sentido, agir de forma transparente é deixar transparecer o 
que merece ser ou não reluzido. Ou seja, verdadeiramente conhecido 
e reconhecido, dependendo da simbologia que se é almejado dar.

O controle social, conforme apresentado no item cinco deste mó-
dulo, foi e ainda é literalmente multifacetado. Ou seja, apresenta-se 
com diversas faces a depender, por exemplo, da atmosfera do tempo 
político de um governo ou um líder de qualquer esfera de poder. Nas 
duas décadas da ditadura civil-militar no Brasil (1964-1985), a face do 
governo relativa ao controle social era de privar e controlar a parti-
cipação e a vida em sociedade da população. Por sua vez, a do povo 
era de protestar e articular o controle social.
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 Considerando que o Estado brasileiro está entre os considerados 
democráticos (ver item dois neste módulo) e assim sendo, o controle 
social é ferramenta estabelecida constitucionalmente, nos últimos 
tempos as informações de diversas naturezas da gestão pública es-
tão sendo mais amplamente divulgadas principalmente por meios 
eletrônicos de diversas redes de transparências.

3.1. REDES DE TRANSPARÊNCIA
Transparência e o acesso à informação no Brasil é um direito cons-

titucional do cidadão e um dever do Estado. Para tanto, diversas 
normativas vêm sendo implantadas nos últimos anos: a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), Lei complementar nº 101/2000; a Lei da 
Transparência (Lei Complementar nº 131/2009); e a Lei de Acesso à 
Informação (LAI) nº 12.527/2011. Com um dos objetivos de promover 
uma administração pública mais transparente e aberta à participa-
ção social, foi instituído o Programa Brasil Transparente por meio da 
Portaria nº 277, de 7/2/2013.
Ver mais em: https://www.cgu.gov.br/assuntos/transparencia-pu-
blica/brasil-transparente/o-programa.

Também, conforme sites acima, com aprovação da Lei de Aces-
so à Informação, fica garantido a todo brasileiro o direito de acesso 
a qualquer documento ou informação produzido ou custeado pelo 
Estado, desde que não tenha caráter pessoal e não esteja protegido 
por sigilo. Dessa forma, a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11) 
foi mais uma conquista do conjunto de atores sociais brasileiros que 
contribui para o exercício da cidadania e do fortalecimento do Estado 
democrático brasileiro.

Nela, estão contidos os parâmetros orientadores de como essa in-
formação [compreendida como bem público] deve ser disponibilida-
des e acessada por todo cidadão, independente de pertencer ou não 
a uma instituição especifica de checagem de informações, a nível 
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nacional (Governo Federal) e subnacional (Estado e Municípios). Ela 
regulamenta os procedimentos para o direito à informação garantido 
pela Constituição Federal, obrigando órgãos públicos a considerar a 
publicidade como regra e o sigilo como exceção.

O poder público, nesse caso, passa a ter o dever de divulgar certas 
informações de forma simples e compreensível, inclusive por meio de 
sites, e também de disponibilizar plataformas online para que o cida-
dão possa realizar pedidos de informação. A LAI é uma lei nacional 
que vale para todo o Brasil9.

Quanto à forma de como as informações devem ser divulgadas, a LAI 
as categoriza como: transparência passiva e a transparência ativa.

Na transparência ativa: as informações de relevante interesse 
público e coletivo produzidas ou mantidas por entidades públicas 
devem ser publicadas independentemente de requerimentos. Ou 
seja, os sites dos organismos sujeitos à LAI devem fornecer um rol 
de informações de forma espontânea, sem que seja preciso fazer um 
pedido de informação.

ATENÇÃO! Cidades com menos de 10.000 habitantes não têm 
a obrigação de divulgar todas essas informações por internet, 
devendo, no entanto, se utilizar de outros meios, como cartazes 
e outros materiais disponíveis para consulta dos cidadãos. 
Ainda assim, essas cidades devem cumprir o disposto na Lei 
Complementar 131/2009 e divulgar em tempo real receitas e 
despesas, tanto prefeituras como câmaras.

9  Logarezzi, Lia (2016). Guia prático da lei de acesso à informação [livro eletrônico] 
/ Lia Logarezzi. -- São Paulo : Artigo 19 Brasil, 2016. 2 Mb ; PDF. Disponível em: https://
artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2016/10/Guia-Pr%C3%A1tico-da-Lei-de-
-Acesso-%C3%A0-Informa%C3%A7%C3%A3o.pdf
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Na transparência passiva: Nos casos em que a informação não 
foi divulgada de forma ativa, qualquer pessoa interessada poderá 
apresentar pedidos de acesso à informação aos órgãos públicos, pes-
soalmente sejam via internet.

Os pedidos de informação devem ser respondidos satisfatoria-
mente, de acordo com a lei, sejam eles feitos pessoalmente ou via 
internet. As respostas devem ser de fácil entendimento para leigos, 
devem responder todos os aspectos da pergunta ou então oferecer 
uma justificativa válida para negar o acesso à informação, citando a 
legislação adequada. Quando a resposta alegar que a informação já 
se encontra disponível na internet, é necessário que o órgão envie o 
link da página.

O órgão tem até 20 dias para responder o pedido, sendo esse pra-
zo prorrogável por mais 10 dias, mediante justificativa. A prorroga-
ção do pedido deve ser feita e justificada antes que o prazo inicial de 
20 dias termine.
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Quando alguma informação for sigilosa, está assegurado o acesso 
com a ocultação apenas da parte sigilosa, por meio do uso de tarjas 
pretas, por exemplo. O sigilo sempre deve ser justificado a partir da LAI.

3.2. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
Essa ferramenta foi lançada em 2004 pelo Ministério da Transpa-

rência e Controladoria Geral da União (CGU) do Governo Federal. Fun-
ciona por meio de site de acesso livre (http://www.portaltransparen-
cia.gov.br/), em que qualquer cidadão pode encontrar informações 
sobre, por exemplo: recursos transferidos aos Municípios e Estados, 
orçamentos, emendas parlamentares - ou seja onde os recursos do 
dinheiro público estão ou foram utilizados no Brasil. Esta ferramenta 
vem paulatinamente ampliando seus recursos e, por conseguinte, au-
mentando a oferta de dados e vem se consolidando como instrumen-
to de controle social no país.

FIGURA 1. MOSAICO DE INFORMAÇÕES DO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA DA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO
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Acesse também o portal da transparência do Governo do Estado do 
Ceará e veja quais são as informações em destaque sobre os investi-
mentos e gastos do Estado do Ceará e os demais canais de informação 
com a Ouvidoria e redes sociais. https://cearatransparente.ce.gov.br/

O portal de transparência do TCE - CE: https://www.tce.ce.gov.br/portal

Portal de Transparência e Acesso à Informação dos municípios: http://
municipios.tce.ce.gov.br/tce-municipios/

3.3. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA SOCIEDADE CIVIL
Um dos exemplos de que a informação pública é um bem e deve 

estar disponível para todos, de forma objetiva, em que seu acesso e 
leitura sejam de entendimento fácil para qualquer cidadão é o Portal 
da Transparência Brasil. Este portal é mantido por uma Organização 
Não Governamental (ONG) que busca, por meio da produção, análise, 
distribuição e disseminação de informações, fazer o controle social 
no Brasil, principalmente dos  gastos e investimentos públicos multi-
nível (nacional e subnacional); tem como foco o combate à corrupção.

A ONG nasceu no ano de 2000, com a preocupação de combate à 
corrupção pública. Desde o ano de sua fundação, vem se dedicando 
à elaboração de estudos e monitoramento dos recursos públicos em 
todo o país, nos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo Cortes de 
Contas, e Judiciário e o Ministério Público.

As disparidades brasileiras nos terrenos social e econômico refle-
tem-se diretamente nos instrumentos disponíveis para o combate à 
corrupção.  [A necessidade] de uma imprensa moderna se faz presente 
nas principais cidades, mas não se distribui uniformemente entre as 
diversas regiões do país. A lei [que em tese é para todos] vale pouco 
e é na prática inacessível para a grande maioria da população [prin-
cipalmente aquelas que vivem em pequenos municípios brasileiros]. 
O grau de transparência é baixo, um problema que afeta não apenas 
o Executivo como também o Legislativo, o Judiciário e o Ministério 
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Público. Em alguns círculos empresariais, o poder de corromper é en-
carado como vantagem competitiva10.

4.
PARTICIPAÇÃO  
E OS INSTRUMENTOS  DE 
CONTROLE SOCIAL DA  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Os instrumentos de controle social na Administração Pública são 
os mais variados, como já citados neste módulo. Em geral são norma-
tizados pro meio de instrumentos legais e com respaldo constitucio-
nal. Disso, teoricamente, não nos arvoramos a discordar. Basta ver-
mos os acima citados.

Contudo, admitamos: a formalização da legalidade de direitos por 
vias apenas institucionalizadas não promove participação e controle 
social, na plenitude que uma nação cívica merece. Para tanto, requer 
publicização, quer dizer, tornar-se publicadas amplamente, de forma 
que o indivíduo inculto delas se apodere e exerça sua cidadania.

É lógico o pensar que “tudo vem da educação”. Assim sendo, é 
inadmissível que o Estado não aculture seu povo se utilizando des-
de meio. Ou seja, na elaboração de instrumentos educacionais para 
a formação cívica desde o ensino elementar. Com certeza, a riqueza 

10  Transparência Brasil. Quem somos. Histórico. Disponível em: https://www.transpa-
rencia.org.br/quem_somos#historico
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da nação seria para todos, porque todos saberiam que o direito de um 
começa com o do outro.

Dessa forma, nos tópicos a seguir, vamos explorar conceitos que 
levem os leitores a pensar de forma intencional (por meio do conheci-
mento) sobre como podem intervir nesse processo de construção.

4.1. PARTICIPAÇÃO E SEU CONSTRUCTO
Os termos participação e controle social relacionam-se na vida hu-

mana de forma inter-relacional, ou seja, consigo mesmo e com os ou-
tros indivíduos. Isso, porque se vive em sociedades que se caracteriza 
pela sua diversidade e dinâmicas regradas por normativas e valores.

Neste ato ou efeito de participar, aparentemente simples, o indi-
víduo associa-se pelo pensamento ou pelo sentimento a outros e ou 
a situações diversas e ou adversas. Solidariza-se e compartilha. E, ao 
mesmo tempo, exerce o controle social, individual ou coletivamente, 
ao demarcar seus espaços de participação.

Portanto, viver em sociedade implica conviver com o meio em que 
se vive e com as pessoas, de forma direta ou indireta. É aí que vem a 
necessidade de participar e as escolhas ou não das formas de parti-
cipação e controle.

Controle social também tem seus significados e significâncias; con-
tudo, suas características merecem requinte. Em que sentido? Ora, para 
lhe outorgar o significado, faz-se necessário questioná-lo, perscrutar e 
se aglutinar a outros para ter êxito. Sua significância será exitosa se os 
porquês do que mereceu o controle social obtiverem ganhos coletivos.

Normalmente, o significado de participação e controle social rela-
ciona-se com a tipologia de forma de governança autoritária de uma 
nação. Com esta temática, o movimento “Diretas já” no Brasil, na se-
gunda metade da década de 1980, a participação popular, significou 
um movimento ascendente pela volta da democracia; e o controle 
social deu significância na elaboração de uma nova constituição ar-
raigada de direitos sociais.
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4.2. SENTIDOS DA PARTICIPAÇÃO
A participação tem significados individuais no sentido de que 

cada pessoa é um ser distinto dos demais e coletivo porque neces-
sariamente vive e convive em coletividades. Há diversas formas de 
participação, porém citaremos três tratadas por Escorel e Moreira 
(2008:979=1008) a partir das definições de Bobbio Matteuci & Pas-
quino (1991), que posteriormente nos servirão de base para nosso en-
tendimento ao lhe dar um sentido que poderá não ser o mesmo dos 
seus autores.

1 -	 A ‘presença’, ou seja, a forma menos intensa e mais marginal 
que engloba comportamentos essencialmente receptivos ou 
passivos, situação em que o individuo não dá qualquer con-
tribuição pessoal.

2 -	 A ‘ativação’, em que o sujeito desenvolve, dentro ou fora de uma 
organização política, uma série de atividades, que lhe foram 
confiadas por delegação permanente (envolvimento em cam-
panhas eleitorais, participação em manifestação de protestos).

3 -	 A ‘participação’, quando o indivíduo contribui direta ou indireta-
mente para uma decisão política.

A primeira, qual seja a participação ”presencial” (passiva): dá um 
sentido de presença de um corpo sem alma, ocupando um espaço 
concreto para demarcar sua ocupação. Entretanto, é fato notório que 
o indivíduo existe, e sua presença denota por si só sua presença pre-
sente. Na realidade, muitos de nós estamos vendo este tipo de parti-
cipação em vários locais. Basta olhar para os lados e observar que as 
pessoas estão em todos os lugares, e com várias pessoas ao mesmo 
tempo, por meio de um aparelho chamado celular, dentre outros.

A segunda, a “ativação” no sentido da participação de sujeitos em 
diversas atividades que lhe foram confiadas por terceiros, ou seja, por 
delegação permanente. Este sentido de participação se faz notória 
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na vida cotidiana de diversos trabalhadores, em todos os escalões, 
que nos últimos tempos passaram a prolongar suas horas de trabalho 
participando de atividades “on line” relacionadas ao andamento dos 
processos de trabalho. Portanto, participando ativamente do laboral 
em suas próprias casas e se distanciando da sua participação ativa 
na vida familiar e social.

A terceira, “participação” com enfoque na contribuição de su-
jeitos em decisões políticas. Essa forma de participação denota ser 
típica não só daqueles representantes políticos eleitos, amplia-se 
para todos aqueles que tomam decisões políticas no serviço público 
ou privado, na representação de uma comunidade, sindicato, dentre 
outros.

De um modo geral, o sentido da “participação” comporta outras 
múltiplas e variadas definições (...); o fundamental é que os sentidos 
definidos ao tempo nos diversos espaços abra alas à imaginação 
criativa exemplar, que expanda e não escravize mentes, em benefício 
da  cidadania ampla. Nestes sentidos, não há limites para os estilos de 
participação, tudo vai depender dos traquejos e das práticas institu-
cionalizadas ou não.  

Há modalidades que vêm sendo aplicadas e que vêm se destacan-
do em termos de participação social na atualidade de alguns gover-
nos:  o Orçamento Participativo (OP), no qual instituições governamen-
tais auscultam a participação de sujeitos variados na definição das 
prioridades para alocação de recursos para definir as prioridades de 
alocação de recursos; e conselhos gestores, que funcionam com par-
ticipação de membros por níveis de governos para deliberarem sobre 
políticas públicas comuns. Quando envolve Municípios e Estado, são 
denominadas bipartite, tornando-se tripartite quando a estes se intro-
duz a União. Exemplos disso no Sistema Único de Saúde: as Comissões 
Intergestores bipartite (CIB) e as Comissões Intergestores Tripartite (CIT).
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4.3. PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL NO BRASIL
No Brasil, a partir de 1988 a participação social e consequentemen-

te o controle social passaram a ser um direito nas políticas públicas 
no âmbito da seguridade social com requinte de cidadania universal 
para os que dela necessitam, portanto, como direito, não mais como 
benemérito do Estado ou da sociedade de cunho assistencialista ou 
mesmo da “esmola”.

Doravante, o setor público, por arranjos institucionais de descen-
tralização dos serviços, segue princípios da universalidade e partici-
pação com foco no social a exemplo da saúde e da assistência so-
cial. Ambos, regulados por lei orgânica específicas e descentralizados 
com a presença de conselhos com representação paritária (governo, 
usuários, profissionais de saúde e prestadores de serviços) em todos 
os âmbitos de governos.

4.4. O CONTROLE SOCIAL NA ERA DIGITAL (O PAPEL 
DAS NOVAS TECNOLOGIAS E DAS REDES SOCIAIS)

O controle social na atualidade é compartilhado, não só nas suas 
formalidades internas nas individualidades institucionais estende-se 
a interinstitucionais, por parceria, ou mesmos pela sua corresponsa-
bilidade jurídica de atuação por intermédio de ouvidorias e procura-
dorias, Tribunal de Contas e Ministério Público, dentre outros. Ao mes-
mo tempo, pode ser visualizado por intermédio das novas tecnologias 
e das redes sociais, comportamento próprio da era digital.

4.5. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA POPULAR
Segundo Enide Rocha, ao tratar dos 20 anos da constituinte ci-

dadã: avaliação e debate da seguridade social, as reivindicações por 
maior participação popular, com mais de 400 mil assinaturas, foi en-
caminhada para a assembleia constituinte por meio de proposta de 
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garantia de iniciativa popular no regimento interno da Assembleia 
Nacional Constituinte, sendo por ela à época aceita e inclusa quando 
da elaboração da nova Carta Magna em 198811.

Neste sentido, por meio de emendas populares, a sociedade pode 
participar ativamente da elaboração da nova carta magna, por isso, 
ser denominada por muitos como a “constituição cidadã”. Assim sen-
do, estão nela inclusos mecanismos de participação destacando a 
participação direta, o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular.

•	 Eleições diretas para presidente, governadores, prefeitos, de-
putados federais e estaduais e vereadores por meio de sufrágio 
universal direto e secreto, sendo obrigatório para aqueles entre 
18 e 70 anos de idade.

•	 Plebiscito – ocorre quando a população é chamada a decidir 
sobre algo que ainda não foi transformado em ato legal.

•	 Referendo – nos casos em que a população é chamada a decidir 
sobre a confirmação ou desaprovação de um ato legislativo.

•	 Iniciativa popular – quando 1% da população do país, distri-
buídas em pelo menos cinco estados da federação, encaminha 
projeto de lei ao Congresso Nacional, que tem de apreciá-lo. 

11  Rocha, Enid. (1988). A constituição Cidadã e a Institucionalização dos Espaços 
de Participação: Avanços e Desafios. Disponível em: http://desafios2.ipea.gov.br/
participacao/images/pdfs/participacao/outras_pesquisas/a%20constituio%20
cidad%20e%20a%20institucionalizao%20dos%20espaos%20de%20participao%20
social.pdf
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5. 
EXEMPLOS DE CONSELHOS 
MUNICIPAIS QUE FAZEM O 
CONTROLE SOCIAL NO BRASIL

O controle social no Brasil atualmente é amplo no sentido das prá-
ticas de gestão pública. Sem delongas, considerando a espessura fini-
ta deste escrito, iremos nos ater a participação social aos conselhos 
de saúde (CS) e aos Conselhos de Assistência Social. Faremos a seguir 
uma breve apresentação de outros conselhos, que tanto quanto os 
aqui apresentados fazem a diferença substancial na prática demo-
crática da gestão em quaisquer âmbitos.

5.1. CONSELHOS DE SAÚDE
A área da saúde foi a que primeiro deu exemplo de participação 

social no Brasil. Quando em 1986, em Brasília (Distrito Federal), fez 
acontecer a 8ª Conferência Nacional de Saúde com ampla participa-
ção social, tendo como legado posterior a garantia da saúde como 
direito de todos e como dever do Estado.

A participação da comunidade na gestão do Sistema Único foi as-
segurada pela Lei 8.142, de 24/12/1990, da Presidência da República 
no Brasil, por meio das instancias colegiadas: o conselho de saúde e a 
conferência de saúde.

 O conselho de saúde tem caráter permanente e deliberativo. É com-
postos de forma paritária por representante do governo, prestadores de 
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serviços, profissionais de saúde e usuários. É descentralizado, e atua na 
formulação de estratégias e no controle da execução das políticas em 
todas as esferas de governos: nos municípios, o Conselho Municipal de 
Saúde; no Estado, o Conselho Estadual de Saúde, e no nível federal o 
Conselho Nacional de Saúde.

As conferências de saúde reunir-se-ão a cada quatro anos com a 
participação paritária dos segmentos representados nos conselhos 
de saúde, acima descritos, para avaliar a situação de saúde e propor 
diretrizes para as políticas públicas do país. Na prática, as conferên-
cias ocorrem de forma ascendente, nos municípios, nos estados, e em  
âmbito nacional, respeitando diretrizes nacionais.

Na prática, a participação social com controle público ocorre mais 
plenamente dependendo do governante de plantão e ou dos da qua-
lidade cívica dos conselheiros. Embora legalmente constituído, o con-
trole social exige vontade política e institucional para participação 
plena ou não. Para tanto a funcionalidade de um conselho exige es-
truturas e capacitações e sobretudo nos espaços dialogais entre estes 
em benefício da população que representam.

Concomitante ao exposto, faz-se necessária a participação ativa 
da população e dos segmentos dela representados, no sentido de se 
fazer efetivamente a mobilização, a organização dos atos proces-
suais inerentes a suas funções, a representação ativa para a defesa 
dos interesses públicos e a qualificação de seus membros para a to-
mada de decisões deliberativas12.

12  Mesquita, Rosélia Maria Soares; Oliveira Neto, João Martins de (2017). Gestão Social, 
Participação e Controle Social. In: Curso gestão social / concepção e coordenação 
geral, Cliff Villar; organizadores de conteúdo; João Martins de Oliveira Neto e Jeová 
Torres Silva Júnior. – Fortaleza: Fundação Demócrito Rocha/UANE/BID/STDS-CE.
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5.2. CONSELHOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
O Sistema Único de Assistência Social (Suas) também está no esbo-

ço da seguridade social e é normatizado como o SUS, com princípios 
de enfoque social, participativo e universal. São descentralizados: na 
União, pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS); nos Esta-
dos, pelo Conselho Estadual de Assistência Social (Ceas); e nos muni-
cípios, pelos Conselhos Municipais de Assistência Social (CMAS).
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